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        ESTADO DO PARANÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 
CNPJ 76.339.688/0001-09 

Avenida Vitória nº 251 CEP 84620-000 – Cruz Machado Pr. 
 

PREGÃO PRESENCIAL nº. 15/2019 
PROCESSO nº. 40/2019 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

  
Encontra-se aberta, na Comissão Permanente de Licitação, situada à Av. Vitória, 251/1º andar, LICITAÇÃO 

NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL, com a finalidade de selecionar objetivando a contratação de 
empresa para prestação de serviços de transporte escolar para os alunos da Rede Básica de ensino, pelo 
período de 12 (doze) meses, em seus itens conforme especificações constantes do Anexo I deste edital. 
   

Regem a presente licitação a Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto Municipal nº 1.050/07, subsidiariamente a 
Lei Federal nº 8.666/93, observadas as alterações posteriores, a Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislações 
aplicáveis. 
  

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 28 (Vinte e oito) de Março de 2019, às 09:30h (Nove e trinta) 
horas, no Auditório Municipal da Prefeitura, quando os interessados deverão apresentar os envelopes nº 01 - 
Propostas de Preços e nº 02 - Documentos de Habilitação a Pregoeira.  
   

O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, em meio magnético, mediante entrega de 
um CD vazio, de segunda a sexta-feira, no horário de 14:00 às 17:00 horas ou pelo  endereço eletrônico 
http://www.pmcm.pr.gov.br/. É necessário que, ao fazer download do Edital, seja informado à Comissão Permanente 
de Licitação, via e-mail – licitacao@pmcm.pr.gov.br - ou via fax – (42)3554-1222, a retirada do mesmo, para que 
possam ser comunicadas possíveis alterações que se fizerem necessárias. A CPL não se responsabilizará pela falta 
de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a 
retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelos telefones (42) 3554-1222 ramal 243.  

  
  
  
 

Cruz Machado, 15 de Março de 2019  
  
  
 
 
 

Prefeito Municipal 
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1 PREÂMBULO: 
 
1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e Licitações, 
através da Pregoeira e respectiva equipe de apoio, designados pela Portaria nº 004/2019, com a devida autorização 
expedida pelo Prefeito Municipal Sr. Euclides Pasa, nos termos do Decreto Municipal nº 1170/2007, datado de 
25.10.2007 e de conformidade com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações, Decreto Municipal 
1050/2007 de 23 de janeiro de 2007, e subsidiariamente a Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações, Lei 
Complementar 123/06 e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de licitação, no dia 28/03/2019, às 
09:30h (Nove e trinta) horas, no Prédio da Prefeitura Municipal sito a Avenida Vitória nº 251, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, nos termos constante no item 2 do presente instrumento, nas condições fixadas neste 
Edital e seus Anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR LOTE: 
 
1.2. Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de habilitação, deverão ser entregues no 
máximo até às 09:30h (Nove e trinta) horas do dia 28/03/2019. 
 
1.3. O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site da Prefeitura Municipal de Cruz Machado 
www.pmcm.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (42) 3554-1222 Ramal 243, email 
licitacao@pmcm.pr.gov.br ou junto a Comissão de Licitação da Prefeitura no endereço acima citado, desta Prefeitura 
Municipal, de segunda a sexta feira, no horário das 13:30 às 17:00 horas. 
 
2 DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
2.1 É objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada objetivando a contratação de 
empresa para prestação de serviços de transporte escolar para os alunos da Rede Básica de ensino, pelo 
período de 12 (doze) meses, em seus itens conforme especificações constantes do Anexo I deste edital. 
 
3 - DA ABERTURA:  
 
3.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pela Pregoeira, a ser realizada conforme 
indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital.  
 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Cruz Machado - PR  
Av. Vitória, 251 – Centro - Cep: 84.620-000  
Cruz Machado – PR  
 
4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  
 
4.1. Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que atenderem a todas as exigências 
deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.  
 
4.2. Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:  
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Cruz Machado - PR;  
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;  
c) Não poderão participar as interessadas que se encontrarem sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação; empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Prefeitura Municipal de Cruz Machado, bem como servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada 
ao órgão promotor da licitação ou empresa de que tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.  
d) Empresas que tenham como sócio(s) ou proprietários, servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera 
governamental da Administração Municipal.  
 
4.3. Poderão participar deste Pregão as interessadas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e 
seus Anexos e apresentarem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório de Notas e Oficio competente, ou por servidor da Administração ou da Equipe de Apoio do 
Pregão, devidamente qualificado, ou publicação em órgão da imprensa oficial.  
 
4.3.1. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas. 
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4.4. Para habilitar-se à licitação, o interessado deverá ser pessoa jurídica de direito privado.  
 
4.5. Será admitida a participação de empresas associadas em forma de consórcio, obedecido ao disposto no Art. 17 
do Decreto n.º 3.555/2000 de 8/08/2000, apresentando ainda:  
 
4.5.1. Comprovação de compromisso de constituição de consórcio, formalizado por instrumento público ou particular, 
subscrito pelos representantes das empresas participantes, com indicação da empresa líder e declaração de 
responsabilidade solidária de todas as integrantes, pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação, 
quanto na de execução do futuro contrato. As empresas consorciadas deverão promover a constituição e o registro 
do consórcio, se vencedor da licitação, antes da celebração do contrato;  
 
4.5.2. Declaração de aceitação, pela empresa líder, de ser a responsável pela execução de todo o objeto da licitação, 
sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas, no caso de o consórcio ser o vencedor. 
 
5. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
5.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
 
5.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 

5.2.1 “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;  
 
5.2.2 “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato;  
 
5.2.3 “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  
 
5.2.4 “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato;  
 
5.2.5 “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
5.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado 
pelo organismo.  
 
5.4 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.  
 
5.5 - Ao contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei no 
8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física 
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do 
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contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, 
_..criminais e civeis. 

 
6 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1 DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO (documentação que deverá ser 
apresentada separadamente e fora dos envelopes):  
 
6.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto a Pregoeira através de pelo menos um 
representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento 
licitatório no interesse da representada (conforme modelo). 
 
6.1.2 - A não indicação de representante implica aceitação dos procedimentos da Administração e, conforme o caso, 
revelia quanto aos atos que couberem a licitante. 
 
6.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o credenciamento será efetuado da seguinte 
forma: 
 
6.2.1 – No caso de sócio ou proprietário: 
 
6.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia); 
6.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
Sociedades Empresariais; 
6.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por Ações; 
6.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de Empresário Individual; 
6.2.1.5 - Declaração de que atende a todas as exigências habilitatórias, conforme o modelo anexo (Anexo III); 
 
6.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar devidamente credenciado, sendo 
imprescindível, para que o credenciamento seja aceito, a apresentação dos seguintes documentos: 
 
6.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia); 
6.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo representante legal da licitante, nos 
termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social; 
6.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação da condição do titular para 
delegar poderes ao representante a ser credenciado; 
6.2.2.4 - Declaração de que atende a todas as exigências habilitatórias, conforme o modelo anexo (Anexo III); 

 
Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob as penas da Lei) que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação (modelo anexo), com validade de 01 (um) mês, contado a partir da data de 
sua assinatura. 
 
6.3. A ausência de credenciamento não constituirá motivo de inabilitação do proponente ou desclassificação de sua 
proposta, também não o será, se o referido documento estiver inserido em quaisquer dos envelopes obrigatórios. 
 
6.3.1. Na ausência do credenciamento, o proponente ficará sem representante perante a Comissão, não podendo 
fazer consignar em ata suas observações, rubricar documentos, ofertar lances, bem como praticar os demais atos de 
um mandatário, persistindo esta situação até que a exigência do credenciamento seja atendida.  
  
6.4 – Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser apresentada declaração, sob as 
penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresas ou empresa de pequeno 
porte, estando aptas a usufruir do tratamento estabelecido na Lei Complementara nº 123/06, conforme Anexo X.  
  
6.5 – Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser apresentada declaração subscrita 
pelo seu representante legal de que a empresa não incorre em nenhuma das hipóteses previstas no § 4º, do artigo 
3º, da Lei Complementar nº 123/06, conforme Anexo X.  
 
7 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1):  
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7.1. A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N° 1, deverá ser impressa em 01 (uma) via, 
devidamente assinada pelo representante legal da Licitante, com poderes para tanto, redigida e impressa por meio 
mecânico ou informatizado, preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste, em 
papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser elaborada considerando as 
condições estabelecidas neste edital e inclusive no modelo de proposta de preços (Anexo I) disponibilizada pela 
Divisão de Licitação a ser preenchida contendo obrigatoriamente as seguintes especificações, sob pena de 
desclassificação: 
 
7.1.1. Com base no preço proposto às empresas deverão apresentar a Planilha de Custos e Preços 
(devidamente assinadas, sob carimbo, pelo Responsável Legal e pelo Responsável Técnico da empresa), 
conforme modelo do Anexo XII, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de 
desclassificação da proposta; 
 
 a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante número de inscrição do CNPJ do estabelecimento 
da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, número da CONTA 
BANCÁRIA (Banco do Brasil) em nome da empresa participante da licitação emitente da nota fiscal, fac-símile e 
endereço eletrônico (e-mail), este último, para contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail, 
indicado na proposta de preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e Contratos 
firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável pelo recebimento e envio destes 
documentos.  
 
b) Preço unitário e global, para cada item da planilha orçamentária e preço global para todos os itens conforme 
julgamento do certame, com, no máximo, 2 (duas) casas após a vírgula, devendo o preço incluir todas as despesas 
necessárias para o fornecimento do objeto da presente licitação, no local indicado pela licitante; em caso de 
divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da 
proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o 
primeiro. A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas necessárias, inclusive taxas e 
impostos para a entrega dos materiais, e indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta 
licitação e do respectivo termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as 
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.  
 
c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias e será contado a 
partir da data do entrega do invólucro contendo a Proposta de Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do 
prazo excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade das propostas ficará 
suspenso no caso de recurso administrativo ou judicial interposto na presente licitação, até o prazo máximo de 30 
(trinta) dias. O prazo de validade da proposta deverá constar expressamente na proposta de preços sob pena de 
desclassificação se não conter tal dado.  
 
d) Prazo de realização do serviço: A prestação dos serviços será de acordo com a autorização da Secretaria de 
Transportes, a qual irá emitir Ordem de Serviço, desde já nomeado como Fiscalizador dos serviços, através de 
funcionário habilitado para tal. 
 
e) Veículo Ofertado: Indicação do veículo, placa, ano de fabricação, capacidade de passageiros que será utilizado 
no transporte de alunos, por linha licitada.  
 
f) Dados Bancários: A proponente deverá indicar na Proposta de Preços seus dados bancários, contendo no mínimo 
as seguintes informações.  
1 – Nome e Código do Banco: Ex.: BANCO DO BRASIL COD. 000  
2 – Nome e Código da Agencia: EX.: AGENCIA DE ... N° AGENCIA 00000  
3 – Localidade (cidade e estado) da Agencia: EX.: CRUZ MACHADO/PR  
4 – Número da Conta Bancária da Proponente: EX.: 00000-0 
5 – Nome completo do Favorecido; (Obs.: a conta deverá estar em nome da proponente licitante). EX.: FULANO DE 
TAL. 
 
7.2. A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de que a proponente: 
 
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si e obteve do Licitador todas as 
informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é 
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de responsabilidade da empresa, apenas poderá tirar dúvidas com licitador, e que o mesmo não está obrigado a 
conferir a documentação antes da sessão marcada para a licitação.  
 
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta totalmente condizente para 
o fornecimento do objeto licitado.  
 
c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que sendo vencedor da licitação, 
assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e completo fornecimento do objeto licitado de acordo com as 
especificações propostas.  
 
7.3. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preços 
ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 
 
8.4. DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES  
 
8.4.1. Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste Edital.  
 
8.4.1.1. Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou a que 
consigne preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis. 
 
6.4.1.2. Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços ou vantagens baseadas em 
ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico, preços irrisórios ou com cotação equivalente a zero.  
 
8.4.1.3. Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item 8 deste edital de licitação.  
 
8.4.1.5. Que apresentar proposta acima do valor máximo estimado no Termo de Referencia – ANEXO I - A. 
 
8.4.1.6. Que não constar a indicação do veículo conforme consta no item 7.1 alínea “e”. 
 
9– FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES  
 
91. No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes credenciados das Proponentes 
deverão entregar, simultaneamente, a Pregoeira ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no 
presente edital, em 02 (dois) envelopes fechados, distintos e numerados de I e II na forma dos subitens abaixo:  
 
ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO  
NOME COMPLETO DO LICITANTE  
CNPJ DA LICITANTE 
PROCESSO N° _____/2019PREGÃO PRESENCIAL Nº. _____/2019  
 
ENVELOPE II – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO  
NOME COMPLETO DO LICITANTE  
CNPJ DA LICITANTE  
PROCESSO N° _____/2019PREGÃO PRESENCIAL Nº. ____/2019 
 
10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° II):  
 
10.1 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e conter, obrigatoriamente, 
todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:  
 
10.2. Da Regularidade Fiscal  
 
10.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, com data de emissão não superior a 
60(sessenta) dias;  
10.2.2 - Prova de regularidade referente aos Débitos Previdenciários – (INSS – Instituto Nacional da Seguridade 
Social);  
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10.2.3 - Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando a 
situação regular;  
10.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Divida Ativa da União e 
Receita Federal);  
10.2.5 - Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede da licitante;  
10.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, Certidão Negativa de Tributos Municipais, emitida pela 
prefeitura da sede do licitante; 
 
10.3. Da Qualificação Econômica Financeira  
 
10.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Não 
constando o prazo de validade, a Pregoeira aceitará apenas a certidão expedida até 60 (sessenta) dias antes da 
abertura das propostas. 
 
10.4. Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440 de 7 de julho de 2011  
 
10.4.1. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho. (As certidões poderão ser requeridas em qualquer 
destes endereços eletrônicos: HTTP://www.tst.jus.br; HTTP://www.cstj.jus.br; HTTP://www.trt2.jus.br). (A certidão 
deverá conter data de emissão com prazo inferior a 60(sessenta) dias). 
 
10.5. Da Qualificação Técnica para habilitação na data de abertura do certame:  
 
10.5.1 – Declaração de que não possui no quadro funcional menores de 15 (quinze) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo do Anexo V;  
 
10.5.2 – Declaração de Responsabilidades, assinada pelo representante legal da empresa, conforme o modelo do 
Anexo VII.  
 
10.5.3 – Comprovação de propriedade do(s) veículo(s) destinado(s) à prestação dos serviços de transporte coletivo 
sendo ele com ano de fabricação no mínimo 1998 ou superior, através de cópia autenticada do Certificado de 
Registro e Licenciamento de Veículos – CRV da jurisdição da proponente. Os veículos devem ser próprios, ou 
estarem na posse da contratada em razão de leasing, contrato de locação ou outro documento equivalente, devendo 
a participante da licitação comprovar a propriedade ou a existência de leasing ou contrato de locação em nome da 
empresa através de documento hábil.  
 
10.5.4 – Declaração de que conhece os trajetos a serem executados e de disponibilidade de veículo para tal linha. 
(Modelo Anexo IX). 
 
10.5.5 – Apresentação de Laudo de vistoria do veículo, expedido pelo DETRAN (Autorização semestral destinado à 
condução coletiva de escolares). A validade aceita deste laudo será de até 90 (noventa) dias ou superior a partir da 
data de expedição e estar vigente na data do processo licitatório. 
 
10.5.6 – Modelo de Declaração conforme Acórdão 2745/2010 DO TCE-PR e Súmula Vinculante 13 do STF. (Anexo 
XI); 
 
10.5.7 – Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) e IPVA com ano de 2017 integralmente quitado. 
 
10.6 – Comprovação de Habilitação dos Condutores:  
 
10.6.1 – Cópia da cédula de Identidade sob a especificação de que o condutor deverá ter idade superior a 21(vinte e 
um) anos.  
 
10.6.2 – Cópia da Carteira Nacional de Habilitação, sob a especificação o condutor deverá estar enquadrado na 
categoria D ou E;  
 
10.6.3 – Certidão negativa da Justiça Federal referente a processos criminais relativos a crimes de homicídio, roubo, 
estupro e corrupção de menores.  
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10.6.4 – Cópia autenticada do Certificado de Conclusão de Curso de Formação de Condutores de Veículos de 
Transporte Escolar;  
 
10.7 - Comprovação de vínculo empregatício:  
 
a) se sócio, comprovação de sócio através de contrato social;  
b) se funcionário, cópia livro de registro de empregados ou cópia da carteira profissional.  
c) Declaração que se vencedor do processo licitatório apresentará comprovação de vínculo empregatício 
constante no tópico “b”.  
 
10.8. Cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da constituição federal.  
 
10.9.  Declaração de Idoneidade, conforme o modelo do Anexo IV, assinada pelo representante legal da licitante; 
 
10.10. Dos Documentos Facultativos  
 
10.10.1. Termo de Renúncia.  
 
10.10.1.1. A Licitante interessada em renunciar ao seu direito a recurso contra decisão a Comissão de Licitação, 
quanto à habilitação, deverá apresentar o respectivo documento nos exatos termos do modelo descrito no ANEXO 
VIII.  
 
10.10.1.2. O documento especificado acima, ainda que apresentados de forma irregular ou em desconformidade com 
o exigido no edital, não serão motivo de inabilitação da empresa licitante respectiva, ficando tão somente prejudicado 
o direito a ser exercido. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO:  
 
11.1. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pela 
Pregoeira/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel 
termo- sensível (Fac - simile).  
a) serão aceitas apenas cópias legíveis;  
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou rasuradas; 
c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade 
expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o 
recebimento das propostas.  
 
11.2. A Pregoeira poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer tempo, no caso de 
conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do 
artigo 43, § 5º, da Lei nº 8.666/93.  
 
11.3. As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua ocorrência, fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação, na forma do art. 32, parágrafo 2º, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores;  
 
11.4. As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e deverão ser apresentados em via 
original de impressão, desde que haja possibilidade, terão suas autenticidades confirmadas pela Comissão de 
Licitação, através de conferência no respectivo “site” de emissão.  
 
11.5. A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que desabone sua idoneidade, 
que comprove a falsidade das informações prestadas ou qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste 
Edital. 
 
11.6. Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão ser apresentados em 
original ou por qualquer processo de cópia, desde que autenticada por cartório ou por membros da comissão de 
licitação.  
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11.7. Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão deverão ser apresentados em 
até 02(dois) dias úteis anteriores à data prevista para a abertura dos envelopes, evitando assim, situações que 
atrasem o procedimento do certame. A autenticação, quando feita pelos membros da comissão de licitação da 
Prefeitura Municipal de Cruz Machado - PR, poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do 
prédio sede da Prefeitura Municipal de Cruz Machado - PR, situada na Av. Vitória nº 251 - Centro, no horário das 
08:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:00 h., sem custo algum para a empresa interessada em participar do certame, 
desde que acompanhados dos originais para que sejam realizadas as conferencias necessárias. 
 
11.8. O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá ser o mesmo 
estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.  
 
11.9. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, 
gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço. 
 
12 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:  
 
12.1. No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas as licitantes, devidamente 
credenciadas, a Pregoeira, que dirigirá a sessão, após abertura da mesma, receberá os documentos para 
credenciamento exigidos no item 6 deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas 
não previamente credenciadas, sendo registradas em ata os nomes das licitantes.  
 
12.2. Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, a Pregoeira comunicará aos presentes que a 
partir daquele momento não mais serão admitidas novas licitantes ao certame.  
 
12.3. Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, a Pregoeira concluirá, se ainda não o tiver 
feito, o exame dos documentos de credenciamento dos representantes das licitantes, tal como previsto no item 6 do 
edital, exame este iniciado antes da abertura da sessão.  
 
12.4. Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de credenciamento dos representantes 
das licitantes, a Pregoeira promoverá a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e 
rubricando todas as suas folhas.  
 
12.5. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente 
e aceito pela Pregoeira. 
 
13 - DO JULGAMENTO: 
 
13.1. O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e Habilitação) e 
obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do menor preço do objeto deste Edital.  
 
13.1.1. A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as licitantes, 
classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação 
final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.  
 
13.1.2. Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta de preços. Quando 
convocado pela Pregoeira, o licitante desejar efetuar ligações para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de 
licitações seja qual for o motivo, o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele 
item.  
 
13.1.3. A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope 
“Documentos de Habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências 
constantes do presente Edital.  
 
13.2. Etapa de Classificação de Preços:  
 
13.2.1. Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.  
 
13.2.2. A Pregoeira informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o 
fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.  
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13.2.3. A Pregoeira fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas as licitantes.  
 
13.2.4. A Pregoeira classificará a licitante da proposta de menor preço para cada item e aquelas licitantes que 
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de 
menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais.  
 
13.2.4.1 O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de lances verbais, conforme 
subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço, multiplicado por 1,10 (um virgula dez), desprezando-
se a terceira casa decimal.  
 
13.2.5. Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem 
anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem 
dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.  
 
13.2.6. Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos pelos representantes 
das licitantes classificadas para tanto, lances verbais estes que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 
valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor 
da menor proposta escrita ofertada.  
 
13.2.7. A Pregoeira convidará os representantes das licitantes classificadas (para os lances verbais), a 
apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escritas classificada como menor preço, 
prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de valor.  
 
13.2.8. A Pregoeira poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo com o item a ser adquirido.  
 
13.2.9. Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, 
exclusivamente pelo critério de menor preço POR LOTE.  
 
13.2.10. A desistência em apresentar lance verbal, para determinado LOTE, quando convocado pela Pregoeira, 
implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais para aquele LOTE, ficando sua 
última proposta registrada para classificação, na final da etapa competitiva.  
 
13.2.11. Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
13.2.12. Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, a Pregoeira examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e expressamente a respeito.  
 
13.2.13. Se a oferta não for aceitável, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao 
Edital.  
 
13.2.14. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem lances verbais, o 
desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão.  
 
13.2.15. Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o 
representante credenciado para que seja obtido o melhor preço para a administração.  
 
13.2.16. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente ás sanções 
administrativas constantes do item 12 e 13, deste Edital.  
 
13.2.17. Será desclassificada a proposta que contiver preço ou entrega dos prestação dos serviços condicionados a 
prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Pregão;  
 
13.2.18. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, 
prevalecerão as da proposta.  
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13.3. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 123/06.  
 
13.3.1 – Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou de empresa de pequeno 
porte nos termos da Lei 123/06, serão observados o seguinte:  
 
a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-
se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa que 
não estiver amparada por esta lei complementar.  
 
b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar novo 
lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte da Pregoeira, sob pena de 
preclusão.  
 
c) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito  
 
d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e empresas de pequeno porte que se 
enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar a melhor oferta.  
 
e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor  
da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
14.4. ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E ADJUDICAÇÃO.  
 
14.4.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo aceitável a proposta 
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de 
Habilitação” desta licitante.  
 
14.4.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente 
licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, serão inabilitadas.  
 
14.4.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
 
14.4.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro empresa ou empresa de pequeno 
porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 
para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
 
Parágrafo Único – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
 
14.4.5. Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-
lhe adjudicado o objeto da licitação, pela própria Pregoeira, na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência 
de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e 
desde que improvisos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais.  
 
14.4.6. Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, a Pregoeira examinará a oferta subsequente de 
menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu 
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os requisitos 
de habilitação, caso em que será declarado vencedor, conforme prevê a Lei 10.520, artigo 4°, inciso XVII, nas 
situações previstas anteriormente, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 
preço melhor.  
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14.4.7. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;  
 
14.4.8. Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes credenciadas, as 
propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação 
exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pela Pregoeira, sua 
equipe de apoio.  
 
14.4.9. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas vencedoras 
permanecerão em poder da Pregoeira, devidamente lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante 
vencedora. Após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse 
prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.  
 
14.4.10. Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, será feita 
pela Pregoeira, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento 
dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura Municipal de Cruz Machado - PR, para homologação do certame e 
decisão quanto à contratação. 
 
15 – DO LAUDO DE VISTORIA:  
 
15.1. Os veículos que promoverem o transporte escolar serão, semestralmente, submetidos a vistorias para 
verificação de equipamentos obrigatórios e de segurança, as quais serão realizadas pelos órgãos competentes e 
acompanhadas pela Secretaria Municipal de Transportes.  
 
16 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA:  
 
16.1. DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA – FASE PRÉ CONTRATUAL;  
 
16.1.1. À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência dela, poderão ser aplicadas, a 
critério da Administração, as seguintes penalidades:  
 
16.1.2. Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de desistência de proposta protocolada, 
e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as penalidades dos itens seguintes;  
 
16.1.3. Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar, segundo graduação que for 
estipulada em razão da natureza da falta;  
 
16.1.4. A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.  
 
16.1.5. 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no caso de recusa injustificada da 
licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua 
celebração, inclusive a apólice de seguro do veículo, nos prazos e condições estabelecidas neste Edital; 
 
16.2. DAS SANÇÕES POR INADIMPLENCIA DO CONTRATO – FASE CONTRATUAL  
 
16.2.1. Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato que se tornar inadimplente, 
ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, 
conforme estabelece a Lei de Licitações.  
 
16.2.2. A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a saber:  
 
a) Advertência;  
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, emissão de 
declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos e 
inclusão na lista de impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:  



 

 

 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL nº. 15/2019 
PROCESSO nº. 40/2019 

 

Comissão Permanente de Licitação 

Av. Vitória, 251 - 1°Andar - Centro - CEP: 84.620-000 - Tel: (42) 3554-1222  

Cruz Machado - Pr 

 

13 

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;  
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;  
3. Apresentar documentação falsa;  
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
5. Não mantiver a proposta;  
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  
7. Comportar-se de modo inidôneo;  
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.  
 
16.2.3. A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, as multas cabíveis, a saber:  
 
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços de transporte escolar, injustificado, a Contratada 
incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso ou 
não realização do serviço.  
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, aplicada 
em dobro na reincidência;  
c) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da última prorrogação, no 
caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa 
prévia, independentemente das demais sanções cabíveis. 
 
17. DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO  
 
17.1. O preço pelo qual será contrato o objeto da presente licitação não sofrerá reajuste pelo período de 12 (doze) 
meses a contar da data da apresentação da proposta, após este período, caso solicitado pelo contratado, poderá ser 
revisto com base no INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor fornecido pelo IBGE, sendo a soma do 
acumulado dos últimos doze meses, índice que será aplicado ao respectivo preço do contrato. 
  
17.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicarão à revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.  
 
17.3. Poderá as partes rever as condições das propostas, no que se refere ao equilíbrio econômico-financeiro dos 
preços em face da superveniência de norma Federal, municipal ou estadual aplicada a espécie. 
 
18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
18.1. O pagamento do valor devido para o fornecimento do objeto deste edital será realizado no prazo de no máximo 
30(trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal pela Contratada e acompanhada de Certidão 
Negativa de INSS, FGTS, Certidão Tributo Municipal, bem como nos casos de vencimento do Laudo de vistoria 
expedido pelo DETRAN, deverá ser apresentado Laudo com validade vigente.  
 
18.2. Os pagamentos serão efetuados através das seguintes dotações orçamentárias: 
 
Unid.Orç. Código da Dotação 

 

Descrição da Despesa 

 

Complemento do Elemento 

06.01 

 

2.023.3.3.90.33.00.00.00.00 

 

Transporte Escolar 

 

33903303000000 

 
18.3. Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento será efetuado no primeiro dia 
útil subsequente ao mesmo.  
 
18.4. O pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA ou representante legal, previamente credenciado 
perante a Administração Pública.  
 
18.5. Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam tomadas 
por parte da Contratada, emitente da fatura.  
 
18.6. As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já declinado no preâmbulo da 
presente, contendo a descrição processo licitatório n° _____/2019, PREGÃO PRESENCIAL n° _____/2019.  
 
18.7. O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.  
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18.8. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar retidos 
até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.  
 
18.9. Ao final de cada mês a CONTRATADA deverá emitir diário de bordo, referente à prestação de serviços nos dias 
letivos juntamente com a Nota Fiscal de Prestação de Serviços e enviar para o Setor de Frotas para análise, 
fiscalização e posterior envio para o Departamento para os trâmites legais.  
 
19 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 
 
19.1. Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão estar devidamente 
fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo especificado no item 15.3, mediante:  
a) Protocolo na Divisão de Licitação do Município de Cruz Machado - PR., na Avenida Vitória, 251, centro, de 2ª a 6ª 
feira, no horário compreendido entre as 08h30 e 11h30 e das 13h30 e 17h00.  
b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de recebimento, não o prazo de 
postagem;  
 
19.2. As impugnações enviadas via Fac-simile ou e-mail não serão recebidos, aceitaremos apenas impugnações em 
vias originais e devidamente fundamentadas;  
 
19.3. O prazo para impugnação do Edital é de 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o ato convocatório, conforme 
os termos do Decreto Federal 3.555/2000, art. 12.  
 
19.4. À Licitante é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 109, da Lei nº 8.666/93, o qual 
será recebido pela comissão permanente de licitação e processado nos termos ali estabelecidos.  
 
19.5. Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da síntese das suas razões e 
contra-razões, quando será concedido aos interessados o prazo de 03(três) dias corridos para a apresentação dos 
memoriais e razões do recurso.  
 
19.6. Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, a Pregoeira concederá àqueles que 
manifestarem a intenção de recorrer, prazo suficiente para apresentação das correspondentes razões, ficando os 
demais, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada a vista imediata dos autos.  
 
19.7. A falta de manifestação imediata da proponente importará a preclusão do direito de recurso. Não será 
concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de 
interpor o recurso da proponente no final da sessão do pregão.  
 
19.8. Os recursos contra decisões da Pregoeira não terão efeito suspensivos.  
 
19.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
20 – VIGÊNCIA  
 
A vigência do presente processo é de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura do contrato, e sua eficácia 
dar-se-á a partir da data de sua publicação, por extrato do contrato, podendo ser prorrogado até o limite de 
60(sessenta) meses, mediante celebração de Termo Aditivo, de comum acordo entre as partes e justificativa 
devidamente aprovada pelo Departamento solicitante, (a prorrogação poderá ocorrer caso ainda exista saldo a ser 
retirado).  
 
21 – DA CONTRATAÇÃO  
 
21.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato celebrado entre o 
Município de Cruz Machado, que será denominada de CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será 
denominada de CONTRATADA, a qual observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste 
Edital e seus Anexos.  
 



 

 

 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL nº. 15/2019 
PROCESSO nº. 40/2019 

 

Comissão Permanente de Licitação 

Av. Vitória, 251 - 1°Andar - Centro - CEP: 84.620-000 - Tel: (42) 3554-1222  

Cruz Machado - Pr 

 

15 

21.2. A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio de instrumento contratual.  
 
21.2.1 As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão ser detalhadas, em cada 
contratação específica, no respectivo pedido de contratação.  
 
21.3. Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito para, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta.  
 
21.3.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 
Administração, nos termos do art. 64, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.  
 
21.3.2. Antes da assinatura do contrato, o CONTRATANTE realizará consulta “on-line” ao Cadastro de Impedidos de 
Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.  
 
21.3.3. É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.  
 
21.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos termos do art. 64, § 1º, da 
Lei n.º 8.666, de 1993.  
 
21.5. Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para assinatura do contrato, no prazo 
estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos de manutenção da habilitação até tal data,aplicar-se-á o 
disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei n.º 10.520/02.  
 
21.5.1 Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do procedimento licitatório poderá 
ocorrer, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 4º, XXIII, da Lei n.º 
10.520/02, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis às licitantes que não cumprirem os 
compromissos assumidos no certame. 
 
22 - DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
22.1. Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao 
cumprimento de seu objeto, serão prestados quando solicitados, pelo Departamento de Licitações e Compras dessa 
Municipalidade sito à Avenida Vitória, 167, Centro, FONE/ FAX 42- 3554-1222, em Cruz Machado - PR.  
 
22.2. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão de Licitação 
e proponentes presentes.  
 
22.3. Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei 8.666/93 e suas posteriores 
alterações, todos os documentos anexos ao edital, são complementares entre si.  
 
22.4. A Promotora se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem que caiba à(s) 
proponente(s) o direito de qualquer reclamação ou indenização.  
 
23 - ANEXOS DO EDITAL  
 
19.1. Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo:  
ANEXO I – Termo de Referência;  
ANEXO II – Carta de Credenciamento;  
ANEXO III – Declaração dos Requisitos Habilitatórios;  
ANEXO IV – Declaração de Idoneidade;  
ANEXO V – Declaração de Observância;  
ANEXO VI – Declaração de Recebimento e Acesso;  
ANEXO VII – Declaração de Responsabilidade;  
ANEXO VIII - Declaração de Renúncia a Recursos;  
ANEXO IX – Declaração de que conhece os trajetos e disponibilidade de veículos para a execução do transporte 
escolar;  
ANEXO X – Declaração de micro empresa 
ANEXO XI – Modelo de Declaração conforme Acórdão 2745/2010 DO TCE-PR e Súmula Vinculante 13 do STF. 
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ANEXO XII – Modelo Planilha de Custos 
ANEXO XIII – DECRETO Nº 3.063/2019; 
 
 

Dê-se-lhe a divulgação prevista na Lei n. 10.520/02.  
E, para que ninguém alegue ignorância, é o presente Edital publicado em resumo no JORNAL O COMÉRCIO e 

afixado em local de costume da PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO.  
 
 
 

Cruz Machado, 15 de Março de 2019  
 
 
 

_____________________________ 
Ronaldo Schribenig 

Prefeito Municipal em exercício 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA E VALOR ESTIMADO 
 
1 – Objeto:  
 
1.1 É objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada objetivando a contratação de 
empresa para prestação de serviços de transporte escolar para os alunos da Rede Básica de ensino, pelo 
período de 12 (doze) meses, em seus itens conforme especificações constantes do Anexo I deste edital. 
 
1.2. O embarque e desembarque de escolares deverá ser feito com toda a segurança, nos horários e áreas 
previamente indicadas pela ST.  
 
1.3. Quando da emissão da Ordem de Serviço, a ST fornecerá ao CONTRATADO a listagem dos alunos a serem 
transportados, o horário de comparecimento aos locais indicados para embarque, bem como horários de 
desembarque.  
 
1.4. Quando convocado para assinatura do Termo Contratual a sociedade empresária vencedora deverá credenciar 
junto à Secretaria de Transporte o condutor do veículo, apresentando os seguintes documentos referentes ao 
Motorista:  
 
I – Carteira de Trabalho e Previdência Social do Motorista, comprovando o vínculo empregatício com o 
CONTRATADO;  
II – Carteira de Habilitação, categoria D;  
III – Comprovação de no mínimo dois anos de habilitação na categoria D; 
 
2. DA FORMA DE EXECUÇÃO, CONDIÇÕES E PRAZOS.  
 
2.1. O preço unitário máximo, será pago por quilometro rodado em transporte de alunos, não será pago o 
deslocamento do veículo da empresa até o local de inicio dos serviços, sendo este unicamente DEVER da empresa.   
 
2.2. Dos critérios para realização do transporte:  
 
2.2.1. O preço pelo qual será contratado o serviço previsto na presente licitação somente poderá ser reajustado na 
hipótese de ocorrer o reajuste de combustível pelo Governo Federal, quando deverá solicitar através de requerimento 
dirigido ao Departamento Municipal de Compras e Licitações a qual analisará sobre o valor do reajuste, guardado o 
valor de mercado.  
 
2.2.2. O preço oferecido deverá compreender todas as despesas concernentes ao objeto da presente licitação, como 
combustível, manutenção do veículo e quaisquer encargos com funcionários, taxas e outros.  
 
2.2.3. A execução dos serviços deverá ser efetuada num prazo máximo de 12 (doze) meses contados a partir da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de conformidade com o disposto na Lei 8.666/93, os quais serão 
devidamente fiscalizados pelo Departamento de Educação, Esportes e Cultura – Transporte Escolar, juntamente com 
a Divisão de Frotas.  
 
2.2.4. Todos os serviços executados pelo licitante deverão atender às exigências de qualidade, observado os 
padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade e segurança - ABNT, INMETRO, 
DETRAN, Comissão de Transporte Escolar, etc, atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições 
contidas no art.39, inciso VIII, da Lei 8.078/90(Código de Defesa do Consumidor).  
 
2.2.5. A(s) licitante(s) é obrigada a fazer a revisão periódica dos veículos, tais como pneus, freios, direção, limpeza 
interior e exterior, conservação de estofados, etc, e os mesmos deverão possuir equipamentos essenciais do veículo 
(estepe, macaco, triângulo, chave de roda, extintor e demais equipamentos que se fizerem necessários).  
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2.2.6. Os motoristas que conduzirão os veículos deverão estar devidamente habilitados, identificado com crachás 
contendo nome, função e empresa que trabalha e sempre deverão tratar os usuários com respeito e civilidade. 
 
2.2.7. Manter todas as obrigações trabalhistas, e do veículo, como IPVA, licenciamento e outros, em dia.  
 
2.2.8. É de responsabilidade da contratada providenciar meio alternativo de transporte em caso de acidente, falha 
mecânica, elétrica, hidráulica, quebra ou qualquer outra situação que impeça a conclusão dos serviços, no prazo 
máximo de 48(quarenta e oito) horas.  
 
2.2.9. Cumprir os horários determinados pelo Departamento de Educação, Esportes e Cultura sob pena de incorrer 
nas sanções previstas no contrato.  
 
2.2.10. O transporte deverá ser exclusivamente para alunos cadastrados no Cadastro Municipais de Alunos, sendo 
vedado o transporte de terceiros, arcando com as consequências civis e criminais decorrentes de qualquer dano 
causado aos passageiros, ressalvando em casos de emergência previstos na legislação vigente.  
 
2.2.11. A concessão deste serviço seguirá as normas do Direito Público, as necessidades dos usuários e as 
deliberações da Secretaria de Transportes;  
 
2.2.12. O transporte de alunos mediante fretamento deverá ser por veículos do tipo ônibus com capacidade mínima 
especificada na descrição do item/objeto referente a lugares, sem contar com o motorista, devidamente registrados 
no órgão competente.  
 
2.2.13. Fica expressamente proibido aos condutores de veículos de transporte escolar, embarcar e desembarcar os 
alunos fora dos pontos pré-determinados pela Secretaria Municipal de Transportes.  
 
2.2.14. A empresa licitante deverá se utilizar de veículos para a execução dos serviços, objeto deste edital, que 
obedeçam ao Código de Trânsito Brasileiro (Lei n°. 9.503/97 art. 136), sob pena de incorrer em sanções 
administrativas previstas neste edital.  
 
2.2.15. Os veículos que promoverem o transporte serão, semestralmente, submetidos a vistorias para verificação de 
equipamentos obrigatórios e de segurança, as quais serão realizadas pelos órgãos competentes e acompanhadas 
pela Secretaria Municipal de Transportes.  
 
2.2.16. É expressamente proibido carona.  
 
2.2.17. O(s) veículo(s) ofertado(s) para o transporte escolar deverão estar em perfeitas condições de uso e 
manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente, de acordo com o 
art. 136 e 137 do CTB – Código Nacional de Trânsito – Lei n° 9.503, de 23.09.97 e o Manual DETRAN – 
Departamento Estadual de Trânsito do Paraná, Resoluções do CONTRAN – Conselho Nacional de Transito, e 
demais Leis pertinentes municipais, acima mencionadas.  
 
2.2.18. A empresa deverá dotar de motorista devidamente habilitado para condução de veículos de transporte.  
 
2.2.19. Será da responsabilidade exclusiva do licitante vencedor, o combustível e a manutenção do ônibus e/ou 
veículo(s), bem como, a contratação, pagamento de salários, encargos tributários, previdenciários ou quaisquer 
outras despesas relacionadas aos motoristas contratados para prestação dos serviços. 
 
2.3 – As empresas contratadas deverão, sempre que solicitadas pela Secretaria de transportes, fornecer 
informações como: Planilhas de custos, dos condutores, dados dos veículos, informações sobre a empresa, 
etc. Sendo que estas informações serão utilizadas para alimentar o sistema SIGET – SISTEMA DE GESTÃO 
DE TRANSPORTE ESCOLAR. 
 
2.4 – a Secretaria de Transportes poderá a qualquer tempo realizar novas medidas, podendo reduzir e/ou aumentar a 
quilometragem das linhas de acordo com as necessidades. 
 
3 – DO CONDUTOR DO VEÍCULO:  
 
3.1 – O motorista do veículo deverá ser empregado do CONTRATADO.  
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3.2 – O condutor do veículo deverá atender às seguintes exigências:  
I – Possuir carteira de Habilitação, categoria D ou E;  
II – Ter no mínimo dois anos de habilitação na categoria D ou E;  
III – Comprovar conclusão do curso específico de transporte escolar emitido por entidade credenciada;  
IV – Apresentar Certidão do Prontuário – PRINT – emitido pelo DETRAN, certificando não ter cometido nenhuma 
infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os últimos doze meses;  
V – Apresentar Certidão Negativa das Varas Criminais; 
VI – Apresentar Atestado de Bons Antecedentes.  
 
4 – DA EXECUÇÃO E MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS:  
 
4.1 – O número máximo de escolares transportados corresponderá à capacidade de ocupação do veículo, prevista no 
Certificado de Registro e Licenciamento, excetuando-se o banco dianteiro, onde é proibido a condução de escolares.  
 
4.2 – É obrigatória a afixação, no veículo, de listagem com o nome completo dos escolares, telefone e responsável 
pelos mesmos.  
 
4.3 – Os serviços serão prestados diariamente, nos meses em que houver aula, observado o calendário escolar 
previsto para o ano letivo.  
 
4.4 – Os horários para a prestação dos serviços serão fixados de acordo com os horários de funcionamento das 
escolas a serem atendidas  
 
4.5. – A empresa vencedora deverá realizar a linha de acordo como consta nas especificações, devendo assinar 
obrigatoriamente o controle de freqüência (folha ponto) que ficará a disposição nas escolas e/ou na Secretaria 
de Educação e Cultura. O motorista deverá informar diariamente na folha ponto a quilometragem percorrida no 
dia, devendo descrever ainda a quilometragem não realizada, quando ocorrer e também informar aplaca do 
veículo o qual realizou a linha. Devendo ainda ENTREGAR A COPIA DO DISCO DE TACOGRÁFO 
mensalmente para controle e fiscalização da Secretaria de Transportes. 
 
4.6 – Em caso de necessidade de manutenção ou conserto do veículo, o contratado deverá substituí-lo, por sua 
própria responsabilidade, por veiculo igualmente adequado, regularizando a linha imediatamente. 
 
4.7 – Quando houver necessidade de mudança na rota da linha ou caso não seja mais necessário à realização de 
certo roteiro o motorista deve comunicar imediatamente a Secretaria Municipal de Transportes, sob pena de rescisão 
de contrato. 
 
4.8 – A substituição tanto de veiculo como de condutor/motorista das linhas deverá obedecer às exigências do edital 
e deverá ocorrer somente sob comunicação e autorização da Secretario de transportes. 
 
5 – CONSIDERAÇÕES ESPECIAIS:  
 
5.1. As rotas que forem acrescidas de um número elevado de alunos será subdividida em quantas outras forem 
necessárias, dando prioridade ao atendimento ao prestador de serviços da mesma.  
 
5.1.1. Caso o prestador não tenha interesse será oferecida para os demais prestadores de serviços que não tenham 
sofrido nenhuma advertência no curso de atendimento.  
 
5.1.2. Não havendo interesse, dos prestadores acima citados, fica a Secretaria de Educação responsável pela 
abertura de nova licitação para atendimento desta área.  
 
5.2. Quando o número de alunos representar um aumento na quantidade de viagens gerando como consequência 
um atraso no horário de entrada e saída dos mesmos na escola, fica estabelecido a necessidade do acréscimo de 
mais um veículo para que se proceda a divisão da rota.  
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ANEXO I - A 
ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 

 

 

Item 

 

Material 

 

Descrição do Material 

 

Un.Med. Qtde do Item  Preço Unit. Máximo Preço Total 

                         LOTE 01 

 

  

   

 

 

  

            
 

1 

 
89342 

 
MATUTINO: Saída às 06:15 da Linha Lajeado Liso, próximo ao Sr. Edmundo Zmijewski, segue 
até o Sr. Francisco Werus, retorna, segue até a Sra. Claudia Zmijewski, retorna, entra até o Sr. 
Eduardo Zmijewski, retorna, segue até o ponto de ônibus escolar na Associação Lajeado Liso, 
horário de chegada 07:00 horas, com retorno dos alunos às 13:00 horas, seguindo o mesmo 
trajeto. Quilometragem percorrida 27 km. (Obs.: Após entregar os alunos do turno matutino 
retorna 6.000 metros até a Associação do Lajeado Liso buscar os alunos do vespertino.) 
VESPERTINO: Saída às 11:00 horas da Associação do Lajeado Liso, entra até o Sr. Mario 
Staup, retorna, entra próximo a ponte e segue com destino ao ponto de ônibus da Capela 
Monte Claro na Linha Lajeado Liso, horário de chegada 12:00 horas, com retorno dos alunos 
as 18:00  horas, saindo da residencia do Sr Claudio Zavaski, seguindo até próximo ao Sr. 
Aleixo Zaremba, horário de chegada 18:20. Quilometragem percorrida 17,5 km. (Obs.: Após 
entregar o ultimo aluno próximo ao Sr. Aleixo Zaremba, segue 3.900 metros até próximo ao Sr. 
Vicente Chzsniki onde começa outro dia.) Quilometragem percorrida 55 Km. Capacidade 
mínima de veículo para transporte de 09 alunos sentados. 

 
KM  11.200,000 3,6000 40.320,00 

                  
 

2 

 
89343 

 
MATUTINO: Saída 06:20 da residência do Sr. Edmundo Czarnos, seguindo até a residencia do 
aluno Alex Litka seguindo  até o S.Claudio Xiliti, retorna, segue até o Sr. Eduardo Hunik, 
retorna, na a Igreja entra 3.100 metros, retorna e segue pela linha Palmital L sai no asfalto, na 
Ervateira Santana, segue aré o Colégio Estadual Estanislau Wrubleski e Escola Municipal Dr. 
Lauro Mueller Soares, percorrendo 27,5 Km. Reetorno dos alunos fazendo o trajeto inverso 
percorrendo 27,5 Km. Capacidade mínima do veículo para transporte de 22 alunos sentados. 

 
KM  11.000,000 5,2100 57.310,00 

                  
 

3 

 
89341 

 
LINHA PALMITAL "L" 
VESPERTINO: Saída 11:40 da residência do Sr. Edmundo Czarnos, seguindo até a 
resudência do aluno Alex Litka, seguindo até o S.Claudio Xiliti, retorna, segue até o Sr. 
Eduardo Hunik, retorna, na a Igreja entra 3.100 metros, retorna e segue pela linha Palmital L 
sai no asfalto, na Ervateira Santana, segue aré o Colégio Estadual Estanislau Wrubleski e 
Escola Municipal Dr. Lauro Mueller Soares, percorrendo 27,5 Km. Retorno dos alunos fazendo 
o trajeto inverso percorrendo 27,5 Km. Capacidade mínima do veículo para transporte de 40 
alunos sentados.    

 
KM  11.000,000 5,6000 61.600,00 

                  
                   

TOTAL DO LOTE: 159.230,00 
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Obs. O veículo deverá embarcar todos os alunos/passageiros durante a realização do percurso.  

 

 A base de calculo para os referidos preços estipulados segue com referencia o Calendário Escolar 2019, para este período, seguindo o calendário nos dias letivos 
por um período de 12 (doze) meses.  

 

 A Empresa deverá apresentas a Documentação referente a quantidade de veículos esperada para atender a demanda necessária, já que os lotes competem a 
linhas para estas condições 
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ANEXO II 

 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
NOS TERMOS DO ART. 4°, VI DA Lei n° 10.520/02 

 
 
 

A PREGOEIRA da ________ (órgão ou entidade licitante)  
PREGÃO PRESENCIAL N° __/__  
 
 

Pela presente, credenciamos o(a) Sr(a) __________, portador(a) da Cédula de Identidade sob nº 
__________ e CPF sob nº __________, a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL N° __/__, instaurado pela __________.  
Na qualidade de representante legal da empresa __________, outorga-se ao acima credenciado poderes para 
formular propostas, fazer lances verbais e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em especial poder 
de renunciar ao direito de interposição de Recurso.  
 
 
 
 
 
 

__________, em __ de __________ de 20__. 
 
 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa proponente com firma reconhecida 
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ANEXO III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOSREQUISITOS HABILITATÓRIOS 

NOS TERMOS DO ART. 4°, VII DA Lei n° 10.520. 
 
 
 
 

A PREGOEIRA da ________ (órgão ou entidade licitante)  
PREGÃO PRESENCIAL N° __/__  
 
 
O representante legal da Empresa __________, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° __/__, instaurado pela ________, declara para os fins de direitos que 
referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.  
 
 
 
 
 
 
 

__________, em __ de __________ de 20__. 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 

A PREGOEIRA da ________ (órgão ou entidade licitante)  
PREGÃO PRESENCIAL N° __/__  
 
 
 

O representante legal da Empresa ____________, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° ___/___, instaurado pela __________, declara para os fins de direitos 
que referida empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas.  
 
 
 
 
 

__________, em __ de __________ de 20__. 
 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 

A PREGOEIRA da ________ (órgão ou entidade licitante)  
PREGÃO PRESENCIAL N° __/__  
 
 
O representante legal da Empresa __________, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° __/__, instaurado pela __________, Declara para fins do disposto no inciso 
V do art. 27 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1999, na forma e 
sob as penas impostas pela Lei nº8.666/93 de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz( ).  
(Observação: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima)  
 
 
 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 

__________, em __ de __________ de 20__. 
 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E ACESSO A DOCUMENTAÇÃO 
 
 

A PREGOEIRA da ________ (órgão ou entidade licitante)  
PREGÃO PRESENCIAL N° __/__  
 
 

Declaramos para fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade__________ nº____/____ (número/ano), instaurado por esse(a) _________________ (órgão ou entidade 
licitante), que recebemos os documentos e tomamos conhecimento de todas as informações e condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
 
 
 
 

________________________, em ____ de ___________ de 20__. 
 
 
 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADES 
 
 

A PREGOEIRA da ________ (órgão ou entidade licitante)  
PREGÃO PRESENCIAL N° __/__  
 
 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, instaurado pelo Município 
de Cruz Machado, que:  
• assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a 
eventuais averiguações que se façam necessários;  
• comprometemo-nos a manter durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
• comprometemo-nos a entregar produtos de alta qualidade, em bom estado de conservação e com 100% de 
aproveitamento.  
• temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº8.078-Código de Defesa do Consumidor, ao Edital e 
Anexos do Pregão Presencial ..../........ realizado pelo Município de Cruz Machado Estado do Paraná.  
Por ser a expressão da verdade, assino o presente para que surta todos os efeitos legais jurídicos.  
 
 
 
 

......................., em......de................de........ 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO VIII 
 

TERMO DE RENÚNCIA – MODELO 
 
 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO – PR  
 
 
A proponente abaixo assinada, participante do procedimento licitatório n° (inserir número), sob a modalidade Pregão 
nº (inserir número), por seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas impostas pela Lei 
Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da 
decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação, RENUNCIANDO, assim, 
expressamente, ao direito de recurso da fase habilitatória e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, 
com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta de preço dos 
proponentes habilitados.  
 
 
 

......................., em......de................de........  
 
 

 
 
 
 

________________________________________ 
 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO IX 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CONHECE OS TRAJETOS A SEREM EXECUTADOS E DE DISPONIBILIDADE 
DE VEÍCULO 

 
 

_____________________________________________________________________inscrito no CNPJ n° 
___________________________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 
________________________________________________________________________ portador (a) da Carteira de 
Identidade n° _________ __________________ e do CPF n° ____________________ , DECLARAMOS QUE, por 
seu representante legal infra-assinado conhecemos os trajetos a serem executados, e todas as suas condições, e 
possuímos em disponibilidade todos os veículos e pessoal capacitado para a execução dos serviços de transporte 
escolar, objeto da licitação modalidade Pregão Presencial nº XX/2019 da Prefeitura Municipal de Cruz Machado - PR, 
conforme documentação anexa (juntar cópia do documento do veículo, devidamente quitado IPVA, Seguro 
Obrigatório, etc).  
 
 
 
 

Local e data, _____ de __________________________________de __________ 
 
 
 
 

________________________________________________________ 
Assinatura e carimbo do CNPJ 
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ANEXO X 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU DE EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (EPP) 
 

A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº 
...................................................., por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
.........................................................................., portador do Documento de Identidade nº ....................................., 
inscrito no CPF sob o nº .................................. DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para 
qualificação como .......................................................... (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e 2006 e Lei Municipal nº 13.741/2012 
e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei. 
 
(      ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto 
no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o 
direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
 
............................................... 
(local e data) 
 
 
 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo 
(representante legal) 
 
 
 
 
 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO XI 
 

DECLARAÇÃO 
 

 

 ………………………………………………., inscrita no CNPJ N° ……………………………., sediada na rua 

…………………….., cidade ………... / Paraná, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)……………………..., 

portador(a) da Carteira de Identidade n° …………….. e do CPF n° ………………………………... DECLARA sob as penas da lei 

que não possui em seu quadro societário cônjuge, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

autoridades políticas ou servidores comissionados, conforme Acórdão 2745/2010 do Tribunal de Contas do Paraná e Súmula 

Vinculante 13, do STF. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de que a falsidade de seu 

conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem como na sanção penal prevista no art. 299 do Código 

Penal, conforme transcrição abaixo:  

Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele inserir ou fazer 

inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade 

sobre o fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 

(um) a 3 (três) anos, se o documento é particular. 

 

…………………………….., de ……….. de 2019. 

 

 

________________________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO XII 

MODELO PLANILHA DE CUSTOS 

 

O arquivo digital das Planilhas de Custos, ficarão disponíveis para download em formato "EXCEL" no sítio eletrônico 

da PMCM, como anexo do Edital do presente Pregão; 

 

SITE: www.pmcm.pr.gov.br – link “LICITAÇÃO”  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL nº. 15/2019 
PROCESSO nº. 40/2019 

 

Comissão Permanente de Licitação 

Av. Vitória, 251 - 1°Andar - Centro - CEP: 84.620-000 - Tel: (42) 3554-1222  

Cruz Machado - Pr 

 

33 

 

 
ANEXO XIII – DECRETO Nº 3.063/2019; 

 

DECRETO Nº:3.063/2.019. 

DATA: 18DE JANEIRO DE 2019. 

 

 

SÚMULA: APROVA O REGULAMENTO DO TRANSPORTE 

ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO 

 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, EUCLIDES PASA, no uso da atribuição 

que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto no art. 139, da Lei n.º 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 

 

APROVA, 

 

Art. 1.° -Fica aprovado o Regulamento do Transporte Escolar do Município de Cruz Machado, parte 

integrante deste Decreto, que dispõe sobre o transporte escolar prestado diretamente ou contratado pelo 

Município aos alunos matriculados nas Escolas Municipais, Estaduais e Federais, de Educação Infantil, 

Ensino Fundamental, Ensino Médio e universitário. 

Parágrafo único. A disciplina do transporte escolar operado sob regime de fretamento será objeto de 

regulamento específico, aplicando-se, no que couber, as disposições constantes neste Decreto. 

 

Art. 2.°- Compete à Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Secretaria Municipal de Transporte ou 

outro órgão técnico que vier a substituí-la, por delegação do Chefe do Poder Executivo Municipal, a edição 

dos atos e disposições complementares necessários à aplicação deste Regulamento. 

 

Art. 3.° -Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Cruz Machado, 18 de Janeiro de 2019. 

 

EUCLIDES PASA 

Prefeito Municipal 
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REGULAMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR  

DO MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1.° -As disposições constantes deste Regulamento devem ser observadas naprestação do serviço de 

transporte escolar realizado diretamente pelo Município comveículos e servidores próprios e pelos 

prestadores de serviços terceirizados contratados. 

 

§ 1.º O conteúdo deste Regulamento deve ser anexado aos editais de licitaçãopara a contratação de 

transporte escolar, através de cópia integral ou transcrição dasdisposições. 

§ 2.º Também deve ser dado conhecimento do teor deste Regulamento a todos os servidores envolvidos com 

a execução ou controle do transporte escolar. 

 

Art. 2.° -A Secretaria Municipal de Transporte fica responsável pela execução do transporte escolar 

devendo, para tanto, coordenar os trabalhos a serem realizados pelosdiferentes servidores envolvidos na 

execução ou fiscalização dos serviços,independentemente de lotação dos mesmos. 

 

Art. 3.° - Igualmente, compete à Secretaria Municipal de Transporte propor aatualização ou alteração do 

conteúdo deste Regulamento, em decorrência de legislaçãoou atos normativos a serem observados, ou 

mediante outras razões de interesse público. 

 

CAPÍTULO II 

DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS 

 

Art. 4.º -O serviço de transporte escolar deve ser adequado, atendendo plenamente aosusuários, nos termos 

deste regulamento e sem prejuízo de outras exigências expressasno processo licitatório e nas normas legais 

pertinentes. 

 

Art. 5.° -Serviço adequado é o que satisfaz as condições de continuidade, regularidade,atualidade, 

segurança, higiene, cortesia e eficiência na sua prestação. 

§ 1.° - Para o fim do disposto neste artigo, considera-se: 
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I – CONTINUIDADE:a prestação dos serviços com a observância rigorosa docalendário letivo, das datas, 

dos turnos e dos trajetos dispostos para o transporte escolar,sem interrupção ou suspensão; 

II – REGULARIDADE:a observância dos horários dispostos para cada trajeto dotransporte escolar; 

III – ATUALIDADE:a modernidade das técnicas, dos veículos, dos equipamentos edas instalações, 

conforme os padrões mínimos exigidos em edital, regulamentos e a suaconservação; 

IV – SEGURANÇA:a prestação do serviço com a adoção de todas as medidaspreventivas para o adequado 

funcionamento dos veículos, com manutenção eequipamentos de segurança adequados, a condução dos 

veículos com a observância dasnormas de trânsito, com toda a prudência e perícia requeridas para as 

condiçõespeculiares dos trajetos e dos usuários transportados e a orientação e acompanhamentodos usuários 

no embarque, na viagem e no desembarque; 

V – HIGIENE:a limpeza permanente dos veículos e o asseio dos condutores, monitores eacompanhantes, 

bem como a manutenção dos equipamentos em condições dehigienização; 

VI – CORTESIA:o atendimento e acompanhamento dos usuários e demais agentespúblicos envolvidos com 

o transporte escolar de forma atenciosa, solícita, educada eprestativa, com especial atenção aos aspectos de 

segurança; 

VII – EFICIÊNCIA: o atendimento de todas as obrigações dispostas em editais, emcontratos, nos 

regulamentos e nas demais normas jurídicas aplicáveis, assim como asordens dos agentes públicos 

responsáveis, com observância dos prazos, dosquantitativos e dos qualitativos exigidos. 

 

§ 2.° - Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção emsituação de emergência ou 

após prévio aviso, quando: 

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança dos veículos; 

II – por outras razões de relevante interesse público, motivadamente justificadas àAdministração. 

 

 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

 

Art. 6.°- São direitos dos usuários, sem prejuízo de outras exigências expressas emlicitação, nos 

regulamentos ou decorrentes de legislação superior: 

 

I - receber serviço adequado; 
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II - receber do Município e dos prestadores contratados informações para a defesade interesses individuais 

ou coletivos; 

III – protocolar por escrito ou comunicação verbal reduzida a termo, àsautoridades competentes, os atos 

ilícitos ou irregularidades de que tenhamconhecimento, decorrentes do serviço prestado pelo Município ou 

por terceiroscontratados; 

IV – obter informações e documentos sobre os veículos, condutores, monitores eacompanhantes, com o 

objetivo de acompanhar a adequação às normas legais eregulamentares exigidas para o transporte escolar, 

bem como sobre os trajetos, horáriose outras exigências a serem garantidas aos usuários. 

V - oferecer sugestões de melhoria dos serviços, mediante protocolo ou através detelefone. 

 

§ 1.º Para o exercício do direito dos usuários, os pais dos alunos ou responsáveislegais podem representar 

junto ao Poder Público Municipal, mediante identificaçãoconstante de nome, número de cadastro de pessoa 

física ou documento equivalente eendereço residencial; 

§ 2.º As denúncias de ilegalidades ou outras infrações dos condutores e demaisenvolvidos no transporte 

escolar, quando não apresentadas por escrito e assinadas,devem ser reduzidas a termo e assinadas pelos pais 

ou responsáveis. 

 

Art. 7.°- O benefício do transporte escolar é garantido aos usuários de área rural,residentes em moradias 

localizadas distantes das respectivas escolas. 

§ 1.º Excepcionalmente, o Município pode determinar que o transporte escolar sejadisponibilizado até a 

residência dos usuários nas seguintes situações, atestadas pelosserviços de saúde do Município: 

I – para portadores de necessidades especiais, devidamente comprovada através de documentos, após cada 

caso ser analisados pelo Comitê do transporte Escolar Municipal. 

 

§ 2.º O direito ao serviço é garantido exclusivamente no transporte destinado aoensino regular, nos turnos e 

escolas em que os usuários estejam matriculados e,excepcionalmente, em turno diverso, quando solicitado 

pela escola, para atividades dereforço pedagógico e atividades afins, ou outros de 

capacitação/profissionalização,quando houver vaga nos veículos. 

 

§ 3.º Na hipótese do usuário optar por matrícula em escola diversa ou turno, da indicadapela Secretaria de 

Educação, o usuário perderá o direito à utilização dotransporte escolar. 

§ 4.º Os pais ou responsáveis devem acompanhar os usuários até os locais deembarque e desembarque. 
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Art. 8.° -Fica proibido o transporte de passageiros juntamente com os escolares, salvoautorização prévia e 

expressa da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Secretaria Municipal de Transporte,fundamentada 

no interesse público, ou quando assim a escola solicitar a presença dos pais ou responsáveis para tratar 

assuntos de interesse ou esclarecimentos na escola. 

Parágrafo único. Constitui exceção ao disposto no parágrafo anterior o transportede servidores ou 

contratados encarregados da segurança dos escolares, os fiscais noexercício da fiscalização do transporte 

escolar e outros agentes públicos. 

 

Art. 9.º -Sempre que o Poder Público entender necessário poderá determinar a fixaçãode material impresso, 

nos veículos do transporte próprios ou contratados, com o fim dedivulgar os direitos e obrigações dos 

usuários. 

 

Art. 10. -São obrigações dos usuários, sem prejuízo de outras exigências expressas emregulamento, nas 

licitações ou decorrentes de legislação superior: 

I – freqüentar as escolas e utilizar o transporte indicado pela Secretaria de Educação; 

II - contribuir para a conservação dos bens públicos ou privados utilizados naprestação dos serviços; 

III- cooperar com a limpeza dos veículos; 

IV- comparecer aos locais e horários indicados pelo Município, para o embarque edesembarque; 

V - cooperar com a fiscalização do Município; 

VI – ressarcir os danos causados aos veículos; 

VII – acatar todas as orientações emanadas da fiscalização, dos condutores, dosacompanhantes designados 

pelo Município, pelos monitores e dos demais agentes públicos responsáveis. 

 

§ 1.º Os pais ou responsáveis devem acompanhar os estudantes até o local deembarque e aguardar no local 

do desembarque do transporte escolar, sob pena deresponsabilização por omissão. 

§ 2.º Os atos dos usuários que importarem no descumprimento de suas obrigaçõesserão comunicados aos 

pais ou responsáveis para as devidas providências. 

§ 3.º Quando a natureza dos atos impuser, além da comunicação aos pais ouresponsáveis, a Administração 

dará ciência dos fatos ao Conselho Tutelar para asdevidas providências cabíveis. 

§ 4.º Quando os atos importarem em prejuízos ao patrimônio público ou privado, aAdministração notificará 

os pais ou responsáveis sobre oocorrido e procederá à cobrança administrativa ou judicial do montante 

devido,assegurado, no caso de bem público, o contraditório e a ampla defesa em processoadministrativo, 

conduzido pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Secretaria Municipal de Transporte. 
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CAPITULO IV 

DOS VEÍCULOS DO TRANSPORTE ESCOLAR 

 

Art. 11. - Os veículos utilizados no transporte escolar deverão apresentar todas ascondições exigidas pela 

legislação e atos regulamentares de trânsito, especialmente asexigidas para o transporte de escolares e de 

passageiros. 

 

§ 1.° - São exigências para o transporte escolar, sem prejuízo de outras obrigaçõesregulamentares e 

normativas: 

I – registro como veículo de passageiros, emitido pelo órgão estadual, constante noCRLV; 

II – inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e desegurança; 

III - autorização do órgão estadual para o transporte de escolares, fixada em localvisível na parte interna do 

veículo, com inscrição da lotação permitida; 

IV - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros delargura, à meia altura, em toda a 

extensão das partes laterais e traseira da carroçaria,com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso 

de veículo de carroçaria pintadana cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

V – equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

VI – lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades daparte superior dianteira e 

lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior daparte traseira; 

VII – cintos de segurança em número igual à lotação; 

VIII – alarme sonoro de marcha a ré e câmera; 

IX – Câmera de filmagem interna, (opcional); 

 

§ 2.°Os veículos de trajetos com usuários portadores de necessidades especiais,terão exigências específicas 

fixadas em edital, compreendendo, quando necessário,elevador de acesso aos veículos, portas de largura 

especial, assentos dotados deadaptações, suportes de apoio e todos os demais necessários. 

§ 3.°O Município poderá determinar a padronização visual dos veículos utilizadosno transporte escolar, bem 

como ordenar a fixação de informações relativas ao itinerário ehorários a serem percorridos pelos veículos. 

§ 4.°A Administração poderá proceder a novas exigências relativas às condiçõesde segurança, higiene e 

comodidade dos usuários ou para atender a outras razões deinteresse público. 
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Art. 12. - O Município fixará em lei, quando conveniente, idade máxima dos veículosempregados na 

prestação do transporte escolar. 

 

Parágrafo único. Independentemente do ano de fabricação, o Município poderárecusar qualquer veículo 

disponibilizado para o transporte, se constatado, mediantevistoria, que compromete a segurança, o conforto 

ou a confiabilidade da prestaçãoadequada dos serviços, bem como por inobservância das especificações 

técnicasexigidas pela legislação aplicável ou pelo Município. 

 

Art. 13. - Os veículos de transporte escolar, antes de entrarem em serviço, devem sersubmetidos à inspeção 

técnica, a qual deverá também ser efetuada semestralmente, paraa verificação dos equipamentos obrigatórios 

e de segurança, nos termos da legislação. 

 

§ 1.º Na ausência de regulamentação específica para a inspeção semestralprevista no art. 136, inciso II do 

Código de Trânsito Brasileiro, o Município indicará oscritérios a serem observados para o atendimento deste 

artigo. 

§ 2.º O Município poderá adotar sistema de credenciamento para osestabelecimentos que atendam às 

exigências técnicas para a inspeção semestral, com oacompanhamento e responsabilidade técnica obrigatória 

de engenheiro mecânico. 

§ 3.º Adicionalmente à exigência da inspeção semestral, os veículos poderão serinspecionados pelo 

Município para a verificação do cumprimento das demais exigênciasdispostas neste regulamento, no edital 

de licitação e nos contratos e, em especial, quantoaos aspectos de segurança, higiene, conservação e 

comodidade aos usuários. 

§ 4.°A avaliação de segurança deverá considerar o sistema de freios, direção,suspensão, cintos de segurança, 

tacógrafo e todos os demais itens julgados necessáriose será objeto de laudo circunstanciado 

§ 5.°A avaliação das condições de higiene deverá considerar o estado deconservação dos equipamentos e a 

possibilidade de higienização satisfatória, com aemissão de laudo circunstanciado. 

 

Art. 14. -Verificado o cumprimento de todas as exigências legais e contratuais, oMunicípio emitirá uma 

Autorização para o Transporte Escolar Municipal, a ser fixada emlocal visível nos veículos, conforme 

determinado pela Administração, para conhecimentoda comunidade escolar. 

Parágrafo único. Constitui obrigação adicional a fixação da autorização para otransporte escolar, em local 

visível no veículo, com indicação da lotação, emitida peloórgão estadual de trânsito. 
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Art. 15. -Além da inspeção veicular semestral definida no artigo 13 deste Decreto, paraatendimento do art. 

136, inciso II do Código de Trânsito Brasileiro, todos os veículos detransporte escolar poderão ser 

vistoriados pelo Município,a qualquer momento, para averificação dos itens obrigatórios e de segurança e 

das demais exigências desteregulamento e do edital de licitação. 

 

Art. 16. -A contratada, ao substituir o veículo, deverá consultar a Secretaria Municipal deTransporte, 

indicando o veículo a ser substituído e as características do veículosubstituto, cabendo ao referido órgão a 

aprovação ou rejeição da proposta, avaliada adocumentação e após inspeção veicular. 

 

Art. 17. - O Município poderá requerer a utilização de espaços internos dos veículoscontratados, sem 

qualquer custo adicional, para a fixação de material educativo deinteresse público. 

 

Art. 18. -Havendo demanda, o Poder Público Municipal poderá explorar a publicidadecomercial de espaços 

nos veículos, incluídos os sistemas de sonorização e/ouáudiovisual, vedando-se integralmente a veiculação 

de publicidade de natureza políticopartidária ou que interfira negativamente na educação dos usuários. 

Parágrafo Único:Os recursos financeiros auferidos na forma deste artigo, constituirão receita doMunicípio. 

 

Art. 19. - Os veículos de um contratado não poderão transitar em outros itinerários doMunicípio, 

conduzindo passageiros, salvo com autorização escrita da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e 

Secretaria Municipal de Transporte, para atender a razões de interesse público. 

Parágrafo único. Constitui exceção o trânsito em linhas diferentes das delegadas quandoem situações de 

emergência, para substituição temporária de veículo acidentado, quetenha apresentado falha mecânica no 

percurso ou que for indisponibilizado para otransporte por razões de segurança, caso em que será dispensada 

a prévia autorizaçãoexpressa neste artigo. 

 

CAPITULO IV 

DOS CONDUTORES DO TRANSPORTE ESCOLAR 

 

Art. 20. -Os condutores do transporte escolar deverão cumprir todas as exigências dalegislação de trânsito. 

 

§ 1.° - Somente poderão conduzir veículos escolares os condutores previamenteaprovados pelo Município, 

mediante autorização específica, precedida da comprovaçãodas seguintes condições: 
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I – ter idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

II – ser portador da Carteira Nacional de Habilitação na categoria “D” ou “E”; 

III – ausência de infrações de trânsito de natureza grave ou gravíssima, oureincidência em infrações médias 

nos últimos 12 (doze) meses; 

IV – comprovar a aprovação em curso especializado para o transporte deescolares, e Curso de Transporte 

Coletivo de Passageiros, nos termos da regulamentação do CONTRAN; 

V – apresentar certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente os crimes de homicídio, 

roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cincoanos; 

VI – outras exigências da legislação de trânsito. 

 

§ 2.º Comprovados os documentos e condições especificados neste artigo, aAdministração emitirá 

autorização específica para cada condutor, que deverá utilizá-la naforma de crachá. 

 

Art. 21. -Sempre que houver ingresso de novos condutores, estes deverão submeter-seaos mesmos 

procedimentos especificados no artigo anterior. 

 

Art. 22. -Salvo em caso de emergência justificada, situação em que será admitida autilização de condutores 

sem o cumprimento das exigências do §2° do art. 20 desteDecreto, no aspecto relativo à autorização 

municipal. 

 

§ 1.º A condução de veículos escolares por servidores municipais sem a devidaautorização do Município 

será punida na forma da legislação municipal aplicável aosservidores estatutários. 

§2.º Serão punidos da mesma forma os responsáveis que concorreram para a faltaespecificada no parágrafo 

anterior. 

 

CAPITULO VI 

DAS OBRIGAÇÕES DOS PRESTADORES CONTRATADOS 

 

Art. 23. - Incumbe aos prestadores de serviços contratados: 

I - prestar serviço adequado, na forma prevista neste regulamento, nas normastécnicas aplicáveis e no 

contrato; 

II - manter em dia o licenciamento dos veículos do transporte escolar; 
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III – entregar, na freqüência indicada, os discos do tacógrafo e as demaisinformações sobre os usuários do 

transporte escolar; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais; 

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer dia ehorário, aos veículos do 

transporte, bem como aos registros e documentos de naturezacontábil, trabalhista, social e tributária e às 

instalações utilizadas como apoio aos serviçosprestados; 

VI - zelar pelas condições plenas de segurança e higiene dos veículos, bem comosegurá-los adequadamente, 

na forma prescrita pelo Município; 

VII – observar os roteiros e horários determinados pelo Município, inclusive quandohouver alteração dos 

mesmos, durante a vigência do contrato; 

VIII – participar de reuniões de trabalho, bem como submeter os condutores acursos e treinamentos 

determinados pelo Município; 

IX – prestar informações e apresentar documentos na forma e na frequência determinadas pelo Município; 

X - cumprir as determinações do Código de Trânsito Brasileiro, as Resoluções doCONTRAN e as demais 

normas aplicáveis ao transporte escolar, bem como as legislações do município; 

XI - indicar preposto, aceito pela Administração, com endereço na sede doMunicípio, para representá-los na 

execução dos serviços, nos termos do artigo 68 da Lein.º 8.666, de 21 de junho de 2003. 

XII - responder, por si ou seus prepostos, pelos danos causados à União, Estado eMunicípio, ou a terceiros, 

comprometendo-se a acatar as leis e regulamentos, querexistentes, quer futuros. 

XIII - Manter na prestação dos serviços veículo apropriado à finalidade, compatível com o número de alunos 

usuários do transporte em cada item/linha, o qual deverá apresentar perfeito estado de conservação: quanto à 

carroceria parte interna e externa, pintura, bancos, faróis, lanternas, vidros, assoalho, pneus novos ou semi-

novos, mecânica e parte elétrica em perfeito funcionamento, e possuir itens de segurança pertinente ao 

transporte coletivo de pessoas.  

XIV -Manter no veículo Condutor devidamente habilitado com Carteira Nacional de Habilitação na 

categoria "D"ou superior e manter vínculo de trabalho com o mesmo, podendo ser através de Contrato de 

prestação de serviços e/ou Contrato de Trabalho. 

XV - Responder pelas ações e omissões de seus fornecedores e prestadores de serviços, pessoas diretamente 

e indiretamente empregadas pelos mesmos, assim como por ações e omissões de seus próprios diretores e 

empregados. Nenhuma disposição deste Contrato criará relação contratual com qualquer fornecedor, 

subcontratado e o CONTRATANTE.  
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XVI - Fornecer sempre que solicitado, elementos necessários à avaliação do desempenho dos serviços 

objeto deste Contrato e elaborar relatórios específicos, quando solicitado;  

XVII - Responsabilizar-se por todos os custos decorrentes da prestação dos serviços, com: Veiculo 

manutenção, materiais, equipamentos, dispositivos ou processos patenteados, devendo preservar, indenizar e 

manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações de 

qualquer natureza, resultante desta Contratação;  

XVIII - Manter em dia suas obrigações trabalhista, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários, taxas, 

seguros e ou securitárias, devidas no Brasil, incidentes sobre a prestação dos serviços objeto deste Contrato;  

XIX - Executar os serviços e cumprir suas obrigações com diligência, eficiência, racionalidade e economia, 

de acordo com as técnicas e práticas atualizadas, reconhecidas e utilizadas pelo círculo profissional e 

acadêmico pertinente, e com a legislação vigente;  

XX - Manter os contatos com a CONTRATANTE sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 

determinados de urgência;  

XXI - Não participar, direta ou indiretamente, de qualquer negócio ou atividade profissional que possa 

conflitar com as atividades sob sua responsabilidade, nos termos deste Contrato.  

XXII - Responsabilizar-se pelos estudantes, e a terceiros, pelos danos que resultarem de sua imperícia, 

negligência e imprudência, inclusive pela culpa de seus empregados/prepostos, segundo os princípios gerais 

da responsabilidade durante o translado dos mesmos dentro de seu veículo.  

XXIII - Providenciar a imediata substituição do veículo quando este apresentar defeitos, a fim de evitar a 

paralisação dos serviços, inclusive, proceder ao translado dos estudantes para outro veículo quando verificar 

defeito no veículo durante o percurso da respectiva linha. 

XXIV - Proceder às revisões periódicas no (s) veículo(s). Sendo que, fica a administração pública autorizada 

a proceder à vistoria no(s) veículo(s) e, caso seja constatada a ausência ou deficiência em quaisquer itens de 

segurança, da qual a Contratada deverá providenciar a imediata substituição do veículo na respectiva Linha, 

sob pena de ser rescisão Contratual, sem prejuízo das demais cominações legais.  

XXV - Todas as despesas de manutenção bem como possíveis multas aplicadas aos veículos serão de 

responsabilidade única da contratada.  
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XXVI - A Contratada somente poderá realizar o transporte dos estudantes nos dias letivos, bem como os 

pertences escolares, sendo vedado o transporte de objetos, utensílios, animais e outros, sob pena de rescisão 

do presente contrato.  

XXVII - A Contratada deverá exigir determinar à disciplina, a ordem, a moralidade, o respeito e integridade 

entre os alunos, bem como proibir o uso de bebidas alcoólicas dentro dos veículos.  

XXVIII - Manter o veículo sempre limpo, e em ótimo estado de conservação.  

XXIX - Manter atualizada sempre que vencidas as CND do INSS e FGTS durante a vigência do Contrato.  

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pelosprestadores de serviços serão 

regidas pelas disposições de direito privado e pelalegislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer 

relação entre os terceiroscontratados e o Município. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Art. 24. - A fiscalização dos serviços de transporte escolar, executados diretamente ouatravés de delegação, 

será coordenada pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Secretaria Municipal de Transporte e 

será implementada da seguinte forma: 

 

I - mediante um plano de fiscalização que contemple todos os aspectos a seremfiscalizados; 

II – através da adoção de roteiro padronizado, com laudo em padrão único para osfiscais, que contemple os 

aspectos relacionados à qualidade dos serviços (regularidade,continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 

higiene e cortesia na sua prestação), aadequação à legislação de trânsito (veículos e condutores), o 

cumprimento dasobrigações trabalhistas, sociais, tributárias e previdenciárias e as demais exigênciaslegais e 

contratuais; 

III – com a participação dos fiscais de diferentes áreas de interesse, mediantecalendário a ser definido em 

conjunto com as demais Secretarias de Governo; 

IV – em regime de colaboração com o Sistema de Controle Interno. 

V – em caráter permanente, com freqüência mensal. 
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§ 1º. - Quando necessário à fiscalização, especialmente quanto àverificação dos dados relativos à 

administração, contabilidade e outros serviços técnicos,a Secretaria de Educação e Secretaria Municipal de 

Transporte ou outro órgão incumbido poderá requerer acontratação de terceiros para assistir e subsidiar a 

fiscalização. 

§ 2º. - O serviço objeto da presente licitação será fiscalizado e vistoriado periodicamente pela Comissão de 

Transporte Escolar Municipal.  

§ 3º. - O veículo apresentado na proposta, destinado à prestação do serviço, será vistoriado pela Comissão de 

Transporte Escolar Municipal, com emissão de LAUDO da verificação de atendimento das condições 

mínimas estabelecidas neste instrumento, sendo que, a não apresentação do veículo com a Documentação 

pertinente para analise, na data e local declinado pela Comissão, enseja a rescisão do Contrato com as 

consequências contratuais e as previstas na Lei 8.666/93.  

§ 4º.  - Os serviços objeto do contrato serão fiscalizados pela Comissão de Transporte Escolar Municipal 

durante o prazo de vigência do Contrato, para avaliação das condições técnicas do veículo, bem como 

condutor, devendo a Contratada facilitar o acesso da Comissão a todas as informações necessárias, sob pena 

de rescisão Contratual.  

 

 

Art. 25. -Os laudos de fiscalização deverão ser arquivados em local único, a serdeterminado pela Secretaria 

de Educação e Secretaria Municipal de Transporte e serão encaminhadas cópias aoSistema de Controle 

Interno, quando requisitados, para as providências cabíveis. 

 

Art. 26. -Sempre que forem verificados atos ilícitos ou irregulares na prestação dosserviços, os mesmos 

devem ser comunicados através de Termo de Comunicação àSecretaria Municipal de Educação e Cultura e 

Secretaria Municipal de Transporte para as providências legais e administrativascabíveis. 

 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS INFRAÇÕES AO TRANSPORTE ESCOLAR 

 

Art. 27. -Sem prejuízo das infrações e penas cominadas pelo Código de TrânsitoBrasileiro, pela Lei de 

Licitações, pelo Estatuto dos Servidores, pelas Leis Municipais e pelas demais normasaplicáveis, o 

Município adotará registro de infrações específicas pelo descumprimentodas normas do presente Decreto, 
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dos editais de licitação e contratos de prestação deserviço, constituindo-se em referenciais para o controle do 

serviço público prestado. 

Parágrafo único. As infrações administrativas e as respectivas penas aquiprevistas, integram como se no 

edital de licitação e nos contratos administrativosfirmados, neles estivessem transcritos, facultando-se ainda 

à Administração a instituiçãoe aplicação de outras infrações administrativas e penalidades inerentes, 

previstas em lei,além das previstas neste Decreto. 

 

Art. 28. -Consideram-se infrações leves, imputadas ao contratado ou condutor dotransporte escolar, puníveis 

com advertência escrita e multa de 100 (Cem) UFM (UnidadesFiscais do Município de Cruz Machado): 

 

I – utilizar veículo fora da padronização; 

II – fumar ou conduzir acesos cigarros e assemelhados; 

III – conduzir o veículo trajado inadequadamente; 

IV – omitir informações solicitadas pela Administração; 

V – deixar de fixar a autorização estadual para o transporte escolar, na parteinterna do veículo, em lugar 

visível aos usuários, contendo a capacidade máxima doveículo; a autorização municipal para o transporte 

escolar e outras informaçõesdeterminadas pela Administração; 

VI -  Utilizar o aparelho celular enquanto estiver dirigindo. 

 

Art. 29. - Consideram-se infrações médias, imputadas ao contratado ou condutor dotransporte escolar, 

puníveis com advertência escrita e multa de 150 (Cento e Cinquenta) UFM(Unidades Fiscal do Município 

de Cruz Machado): 

 

I – desobedecer às orientações da fiscalização; 

II – conduzir o veículo sem o prefixo fornecido pela Administração; 

III – faltar com educação e respeito para com os usuários e público em geral; 

IV – abastecer o veículo, quando estiver transportando passageiros; 

V – deixar de realizar a vistoria no prazo pré-estabelecido; 

VI – manter o veículo em más condições de conservação e limpeza; 

VII – deixar de comunicar à Administração as alterações de endereço e telefone docontratado; 

VIII – realizar o transbordo de passageiros sem a prévia autorização doresponsável do aluno ou sem motivo 

de força maior; 

IX – embarcar ou desembarcar alunos ou professores em escolas não autorizadaspela Administração; 



 

 

 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL nº. 15/2019 
PROCESSO nº. 40/2019 

 

Comissão Permanente de Licitação 

Av. Vitória, 251 - 1°Andar - Centro - CEP: 84.620-000 - Tel: (42) 3554-1222  

Cruz Machado - Pr 

 

47 

X – desobedecer às normas e regulamentos da Administração; 

XI – não cumprir os horários determinados pela Administração. 

 

Art. 30. -Consideram-se infrações graves, imputadas ao contratado ou condutor dotransporte escolar, 

puníveis com advertência escrita e multa de 200 (Duzentos) UFM (UnidadesFiscais do Município de Cruz 

Machado): 

 

I – operar sem o selo de vistoria, ou com selo de vistoria vencido; 

II – alterar ou rasurar o selo de vistoria; 

III – confiar a direção dos veículos a motoristas que não estejam devidamenteautorizados pela 

Administração; 

IV – negar a apresentação dos documentos à fiscalização; 

V – não providenciar as vistorias veiculares determinadas pela Administração; 

VI – transportar passageiros não autorizados pela Administração; 

VII – trafegar com portas abertas; 

VIII – trafegar com veículos em condições mecânicas que comprometam asegurança; 

IX – conduzir veículos com imprudência ou negligência; 

X – parar os veículos para embarque e desembarque em locais diferentes dosordenados pela Administração; 

 

Art. 31. -Consideram-se infrações gravíssimas, imputadas ao contratado ou condutor dotransporte escolar, 

puníveis com advertência escrita, multa de 250 (Duzentos e Cinquenta) UFM(Unidade Fiscal do Município 

de Cruz Machado), de acordo com o disposto: 

 

I – deixar de operar os trajetos sem motivo justificado 

II – colocar em operação veículo não autorizado, sem motivo justificado; 

III – trafegar com portas abertas; 

IV – conduzir veículos sob efeito de bebida alcoólica, independentemente do nívelde alcoolemia, ou sob 

efeito de drogas ilícitas ou sob qualquer condição que comprometaa plena saúde física e mental, inclusive 

quando em decorrência de medicamentos; 

V – a perda das condições técnicas ou operacionais para manter o serviço com ascondições de segurança; 

VI – operar com veículos que não contém os requisitos legais para o transporte deescolares; 

VII – conduzir veículos sem a habilitação, sem curso de Transporte de Escolares ou Transporte Coletivo de 

Passageiros, ou curso vencido, e os demais requisitos exigidos para otransporte de escolares; 
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VIII – assediar sexual ou moralmente os usuários do transporte escolar; 

IX – conduzir veículos com operações de alto risco para os usuários; 

X – carregar material inflamável (combustível) em galões dentro do habitat do veículo. 

 

 

CAPÍTULO IX 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DEFESA 

 

Art. 32.-As irregularidades ou ilegalidades detectadas na prestação dos serviços serãoapuradas mediante 

abertura de processo administrativo, oportunizando a defesa edemais recursos de acordo com a Lei N 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e demaisdisposições aplicáveis. 

 

Art. 33. -Em qualquer situação ou fase de defesa ou recurso administrativo, o Municípiooportunizará o 

contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal. 

 

Art. 34. -Quando as infrações são provocadas por agentes públicos, a apuração deresponsabilidade dar-se-á 

com a observância das disposições especiais da legislaçãomunicipal. 

 

Art. 35. -Este Regulamento entra em vigor na data de publicação do Decreto Número 3.063/2019, sendo 

parte integrante do mesmo. 

 

Art. 36. - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Cruz Machado, 18 de Janeiro de 2.019. 

 

 

 

EUCLIDES PASA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 


